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INTRODu.;:ÁO 

É da tradi~ao da Justi~a Castrense brasileira o julgamento colegiado de oficiais e 
pravas, sempre por seus pares, de igual ou superior patente hierárquica. 

Tamhém era da tradi¡¡ao de sta Justi<;a Especializada, a realiza~ao de scss6cs secreta" 
de julgamento nos moldes cm que ainda as previa a Leí estadual n°. X.lIS, de 25 de 

Julho de 19X5. 
Tal tradicrao, cantudo, foi abandonada a partir do adventa da Constituic;ao Federal 

de 1988, que no artigü 93, IX, veda cüm hialina clareza o julgamcnto cm scssao secreta. 
reputando-o nulo, vez que admite tao-sorncnte a limitw;;ao de presencra as parles e 
defensores, ou sorncntc a estes. 

Note-se que, no regramento do precitado artigo da lei estadual, tambérn () artigo 
434 do Código de Processo Penal Militar previa a realizayao de julgarnento por Consclho 
de Justifica.;;;ao reunido em sessao secreta, sendo considerado inconstitucional pela 
mais autorizada jurisprudencia nacional. 

Col ha-se, neste panicular, o entendirnento esposado pelo Supremo Trihunal Federal. 
que já se sedimcntou . 

De tudo quanto foi exaustivarnente exposto, é inevitável concluir que nao é lícita 
(ou melhor, nao se amolda a fonte de validade constitucional) a sessao realizada de 
forma absolutamente secreta, é dizer: sem a inequívoca intimac;ao das partes e seus 
defensores para que dela vcnham participar. 

É admitida a limitac;ao de presenC;a, ainda assim desde que por justificado intercssc 
púhlico, como bem ¡eciona Lauria Tucci, ao asseverar: 

"Nora-se que, desde lago, que o legisLador cotlsfifuinté' nao deixou ao arblfrio do 
juiz a determinar;iio de ser imprimido o segredo quando reclamado por quesfoes de 

I ProcUf;¡dor Feder;ll cm Curiliba. Advogado, Meslrc e Doutorando em Direito do Estado pela Umversidadc 
Federal do Paraná. Membro dos InstItutos Brasileiro e Paranaensc de Dircllo Administrativo, Professor do 
Instituto Br;lsiJciro de Esludos Jurílhcos - IBEJ. Professor adjunLo de Ciéncia Política nos Cursos de Direilo 
das Faculdadcs do Br'l.~il, do UNICENP e da UNIFOZ. 
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interesse público ou social, ou em defesa da intimidade: a lei é que deverá impar o 
regime da publicidade restrila aas litigantes. Necessário tambémfrisarque a primeira 
das disposiroes constitucionais em exarne, por paradoxal que possa parecer a primeira 
vista, nao apenas reservou a publicidade as partes a aas seus respectivos advogados, 
mas tiio-somente a estes. "2 

Nada obstante, é justamente em ses sao secreta, sem intimac;ao do próprio ou de seu 
defensor, que os Justificantes submetidos a julgamento pelo procedirnento instituído 
pela Lei em comento. 

E nao se argumente que a publicidade apenas é imposta as sess5es de julgamento 
judiciais, embora o STP já tenha inclusive afirmado a natureza judicial do presente 
procedimento3 , pois, ainda que o artigo 93, IX, da CF, nao seja suficientemente claro 
quanto a publicidade dos atos de julgamento extrajudiciais, administrativos (como é o 
caso presente), nenhuma dúvida paira sobre a inconstitucionalidade da sessao secreta 
de julgamento quando de a confronta com o disposto pelo artigo 5", LX, da CF: HA lei 
só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 
ou O interesse social o exigirem." 

Com efeito, se a própria Constitui<;50 Federal nao excepciona o princípio da 
publicidade para os casos de processos administrativos movidos contra oficiais da Polícia 
Militar, como o presente, n50 é dado ao legislador infraconstitucional, estadual, faze­
lo, 

Ademais, ainda que nao se reconhe<;a índole judicial ao ato condenatório do 
Justificante, mas meramente administrativa, ainda assim a inconstitucionalidade 
permanece, n50 por ofensa ao referido art. 43, IX, e sim por infringencia ao artigo 37, 

2 TUCC!, Rogério Lauría. CrH/stiruiriio e processo de 19R8 (Regramenfos e ¡.:aramias crmsÚUu.:jonais do 
processo). Editora Saraiva: Sao Paulo, 1989. P. 86. 
3 RE-186116 _ Ministro MOREIRA ALVES - Publica¡;ao DJ DATA-03-09-99 PP-00042 EMENT VOL-
01961-03 PP-00488 - Julgamento 25/0811998 - Primeira Turma 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. - TAMBÉM OS OFICIAIS DAS POLíCIAS MILITARES s6 PERDEM 
O POSTO E A PATENTE SE FOREM JULGADOS INDIGNOS DO OFICIALATO OU COM ELE 
INCOMPATíVEIS POR DECISÁO DO TRIBUNAL COMPETENTE EM TEMPO DE PAZ. ESSE 
PROCESSO NAo TEM NATUREZA DE PROCEDIMENTO "PARA-JURISDICIONAL", MAS, SIM, 
NATUREZA DE PROCESSO JUDICIAL, CARACTERIZANDO, ASSIM. CAUSA QUE PODE DAR 
MARGEM Á INTERPOSICAo DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, - INEXISTENCIA, NO CASO, DE 
OFENSA AO ARTIGO S", LVII, DA CONSTITUIcAo, RECURSO EXTRAORDINÁRIO NAo 
CONHECIDO, 
OBSERVACAo, 
Vota¡;:ao: Unánime. 
Resultado: Nao conhecido. 
N.PP.:( 14). Análise:(JBM). Revisao:(AAF). 
Inclusao: 21109/99, (SVF). 
Partes 
RECTE. : HERON WILLIAN CAMPOS 
RECDO. : TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO" 
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FERNANDO GUSTAVO KNOERR 217 

caput, que erige o princípio da publicidade como um dos pilares da Administra¡;ao 
Pública brasileira. Nao é por nutro razao que Romeu Bacellar, em consagrada obra 
sobre o Proccsso Administrativo Disciplinar afirma "Mediante a ¡:arantia da 
puhlicidade impae-se a dinámica de todo e qualquer procedimento ou processo 
administrativo. "-1 

Na mesma linha scguc Cclso Ribeiro Bastos quando, ao comentar cstcs dispositivo~ 
da Leí Maiar, leeiana: 

"Com efeito, alénz de tornarcer[o que o preceptivo se volta aos litigantes ern processu 
judicial, conferiu igual destina(¡ao aos envolvidos em pmcessos administrahvos. Esta 
inclusao fai extremamente oportuna porque veio a consagrar urna tendencia que jeí se 
materializava em nosso direito, qual seja: a de nao despertar estas garantiw; aos 
indiciados em proeessos administrativos. Emhora saihamos que as deeis6es prr4eridw 
no ambito administrativo nao se reveste do caráter de coisa julgada, senda pass/\'eis 

portanto. de uma revisao pelo Poder ludieiário, nao é menos certu. por outro fado. 
que já dentro da instáncia administrativa podem perpetrar-se graves lesaes a direiro 
individuais cuja repararao é muitas vezes de d~fícil uperacionalizm;ilo permite o 
Judiciário. DaÍ porque esta preocuparilo em proteRer o acusado no curso do próprio 
processo administrativo ser muito mais vantajosa, mesmo porque, quanto melhorfor 

a decisilo nele alcanrqda, menores serilo as chances de uma renovar;'il() da questilo , 
diante do Judiciário. " 

Como asseverou o Ministro Cclso de Mello, "o novo estatuto político brasileiro­

que rejeita o poder que oculta e nao tolera o poder que se oculta - consaRrou a 
puhlicidade dos atos e das atividades estatais como valor constitucionalmente 
assegurado, disciplinando-o, com expressa ressalva para as situarJes de interesse 
público, entre os direitos e garantiasfundamentais. "6 

Há que se reconhccer, ainda, a nulidade da ses sao secreta assirn realizada porque. 
nao raro, os julgarnentos proferidos por este rneio lastreiam-se cm provas unilateralmente 
colhidas pela Institui~ao Policial Militar, que, por tal razao, nao poderiam ser adotados 
corno fundamenta~ao da condena~ao. 

Com efeito, é de ululante obviedade que se nao fossc vedada a participa<;:ao do 
Justificante e de seu Advogado na sessao de julgamento, tal irregularidade seria 
oportunamente levantada, corno questao de ordem, e teria sido utilizada como 
fundamento decisivo para sua condena<;:ao. 

4 Bacellar P'., Romeu Felipe. Prindpios ('onsfituciollals do processo I1dmini!;/rati,'o dlSciplúlI1r. Max 
Limonad: Sao Paulo, 199ft p. 184 . 
.; Bastos, Celso Ribelfo e Martins, Ives Gandra da Silva. ComellltÍrios i1 CI!!lslilui('(JO do Erasil.\' 2" 
Saraiva: Sao Paulo. 1989. p. 268 
~ STF Mandado de injun¡;ao nU

• 284/0F Relator Ministro Marco AuréJio, Relator do acóruao' Mmistro 
Celsu de Mello. Tribunal Pleno, 22/11/1992. DlU de 26 jun. [992. pp. 1010] 
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Nao sem razao dizia Mirabeau em discursso perante a Assembléia Constituinte 
Revolucionária:" donnez-moi le juge que vous voudrez: partial, corrupt, mon ennemi 
meme, si vous voulez, peu m' importe pourvu qu J il ne puisse rien faire qu' a la jace du 
public."7 

Nessa ¡inha, ainda que nao fosse, ud argumentandum, por ofensa ao princípio 
constitucional ao qual se apegam todos os tribunais pátrios para reconhcccr a nulidade 
da sessao secreta de julgamento, o inequívoco cerceamento de dcfesa do Justificante, 
por si só, já seria sua causa suficiente. 

1. A Ofensa ao Princípio da Presnn~¡¡o de Inocencia 

A partir da admissao da existencia de uro núcleo cornum de processualidade, é 
dizer, de urna base principiológica genérica a todo o sistema processual, de índole 
constitucional, torna-se indefensável a nao extensao dos princípios próprios do devido 
processo legal - outrora reservados unicamente ao processo judicial - ao processo 
administrativo. 

Fala-se cm núcleo comum de processualidade. nesse particular, na linha em que o 
definiu Fazzalari ao frisar que " ... se o processo é o modelo eletivo das atividades 
jurisdicionais, estas últimas niio detém sua exclusividade;. Esse modelo ... vem utilizado 
também na realiza(iio de outras atividades fundamentais do Estado distintas da 
jurisdirdo: assim a atividade administrativa. "/1 Continuando em outra obra a asseverar 
que "O processo é uma estrutura na qual se desenvolvem numerosas atividades de 
direito público (em especial, mas ndo somente, fun(6es fundamentais do Estado) ... O 
direito público ndo se limita a disciplinar o ato, por assim dizer, final. Também exige 
uma série de atividades preparatórias quanto ao ato; há processos nos quais se 
desenvolve a atividade dos órgdos estatais que formam a Administrardo Pública. ,,~ 

No sistema jurídico brasilciro, a admissao des se núcleo comum de processualidade 
ganha maior consistencia do que mera especula~ao doutrinária quando se constata que 
a Constitui~ao brasileira de 1988, por duas vezes, refere ao devido processo legal também 
corno instrumento de atua~ao da Administra~ao Pública: urna no artigo 5°, LV, quando 
preve que "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral silo assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes"; e duas, ao prever, no artigo 41, que "§ ¡o o servidor público estável só 

, "Deem-me ° Juiz que voces quiserem: parcial, corrupto, mcu inimigo rnesmo, se quíserem, pouco me 
importa, pois ele nao poded fazer nada além, di ante da faee do público." In Grinover, Ada Pe\egrini et alii. 
Teoría geral do processo. Revista dos tribunais. Sao Paulo. 1991. S" edi¡;uo. pp. 67/68. 
x Fazzalari, Elio.Pmce.\'so (teoria Relterate) in Nllvissúno DiResfo Italiano, v. 13, 1966, pp. 1068 e 1069 
Apud Odete Medauar. A processualidade no direito administrativo. Editora Revista dos Tribunais: Sao 
Paulo, 1993. p. 18. 
9 Fazzalari, EJio. Instituziolli di diritto processrwfe, 1975, pp., 03, 4 e 7. Apud Odete Medauar. A 
processualidade no direj{o administrativo. Editora Revista dos Tribunais: Sao Paulo, 1993. p_ 18 
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FERNANDO GUSTAVO KNOERR 219 

perderá o cargo: II - mediante processo administrativo em que ¡he seja asscRumda a 
ampla defe.m. " 

Resta assim admitida a necessidade do devido processo legal scmpre que a atua~ao 
da Administra¡;ao Pública [or res tri ti va ou sancionatória de difeitos do particular. É 
dizer, quando a Administra<;:ao Pública restringe o uso de urna ou algumas das 
faculdades lO que comp6em um dircito do particular ou de um seu servidor. üu quando. 
a partir da apura¡;ao de uma conduta ilícita des te, imp6e-lhc urn apenarncnto, um castigo 
em retribui¡;ao. 

Corn essas premissas chcga-se ao ponto nodal da distin~ao entre proccsso e 
proccdimcnto administrativo, Jitada por Bacellar Filho consoante a scguinte equac;ao: 
"Quando a competéncia adiciona-se a co!abora~'iio de sujeitos em contraditório, () 
procedimenfo expré'ssa-se como processo "11 

Vé-sc dcstarte que a principiologia do dcvido processo legal faz-se presentc 
unicamente, e porque apenas ncstes casos é funcional, quando a atividadc administrativa 
do Estado toca restritivamente intcresse de terceiros, particulares. Aí sim cxsurge a 
no~ao de proccsso como garantía constitucional. 

Nessa linha, o simples atuar burocrático interno aestrutura da Administrac;ao Pública. 
dentro das formas peculiares do exercÍcio de sua funcrao, dispensa a tutela constitucional. 
pois, ao menos em um primciro momento, este atuar nao lleve conduzir a nenhuma 
restric;ao ou san~ao a particular. 

Se conduzir, o procedimento dará azo, ainda que incidentalmente, a instaura~ao de 
um processo, com todas as garantias que Ihe sao imanentes. Tertium non datur. 

A partir dessas premissas a outra conclusao nao se chega scnao a de que o processo 
existe para apura~ao de culpa (no caso de proccdimentos tcndencialmentc 
sancionatórios) ou para demonstra~ao da licitude da restricrao a este imposta (no caso 
das restri~6es ao cxercÍcio das facuIdades do direito de propriedade impostas pela 
Administrac;ao Pública). 

Em outras palavras, o processo somente existe porque o particular se presume 
inocente díante da Administra~ao Pública, ou nao merecedor da restric;ao que lhe é 
ditada. 

A presun~ao de inocencia é, em suma, a ratio essendi do proccsso. 
Essa linha, contudo, é frontalmente contrariada pela estrulura que a Lei cstadual n°, 

8.115, de 25 de julho de 1985, que fala em "processo de justifica,ao". é diler [rabalha 

¡,> O termo "[¡¡culdade" é aqul utilizado no mesmo scntido em que é empregado Mota Pinto (Direito Civil 
Parte GcraL Coimbra. Portugal. 1997), fazendo referéncia ao conjunto de poderes que intcgral um din.:ito 
subjetivo. Por exemplo, o direito de propríedade é c\assicamente integrado pelas faculdades de UlIar, frUlf e 
dispar (lItendl. ji"uendi et ablllendi). O tolhimento, por parte da Administrar,:ao Pública. do LISO de algurna 
ou de algumas destas faculdades (tombamento, requisi~i.ío administrativa. ou qualqucr outra formal, assinala 
o exerckio de urna rcstri~ao. 
11 Bacellar Fa" Romeu Felipe. Pril/dpios CO/lstitucionais do proas.m administrarivo di.l"cipflllUl Max 
Limonad: Sao Paulo, 1998. p. 46 
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com presum;ao de culpa,já que joga para o acusado o ónus de provar que nao atuou da 
forma que contra si é alegada. 

E aínda, se o chamada Justificante nao lograr afastar a presunyao de culpa, declara­
se, de regra, nao justificadas as acusac;oes que lhe foram imputadas naexordial delatória, 
estando o Justificante incurso no ArL." 

2. Precisamento Conceitual do Princípio da Presun~ao de Inocencia 

No sistcrnajur.ídico brasileiro, o princípio da presunyao de inocencia vem explicitado 
no artigo SO, LVII, ao prever que "ninguérn será considerado culpado até o transito em 
julgado de sen ten ya penal condenatória." 

De fato, a reclayao da previsao constitucional pode até mesmo induzir a conclusao 
de que este princípio apenas se aplica ao processo penal. 

Tal raciocínio, contude, nao resiste a concepc;ao de um arcabouc;o processual 
genérico (núcleo comum), constitucionalmente fundamentado, indutor de urna 
interpretac;ao principiológica sistemática do processo brasileiro e avesso a urna nü<;ao 
sectária de que os princípios constitucionais aplicarn-se restritivamente, nao subsistindo 
ainda a idéia de que o processo existe para a comprovac;ao de culpa; é dizer: se nao se 
admite que o princípio da presunc;ao de inocencia aplica-se também ao processo 
administrativo, nega-se a própria idéia de processo administrativo, que já tem 
consagrac;ao constitucional, como demonstrado, pois descarta-se a própria razao de ser 
deste processo, já que, se a Administrac;ao Pública for dado afinnar unilateralmente a 
culpa do particular ou de um seu servidor, impondo-lhe urna restri9ao ou sanc;ao, razao 
nenhurna existe para desencadear um procedimento que, sem as garantias próprias do 
processo, conduza inevitavelmente ao resultado por cla desejado. 

Mais ampla é a previsao deste princípio na Carta Constitucional lusitana que o 
define a partir da .seguinte previsao: "Art. 32.2- "Todo o argüido se presume inocente 
até o transito em julgado da sentenra de condenarao, devendo ser julgado no mais 
curto prazo compatível com as garantias de defesa. " 

O princípio da presun9ao de inocencia trata de urna preSUn9ao relativa, afastável 
por urna pro va cabal em sentido contrário, prova produzida para demonstrar a culpa do 
particular, capaz de fazer incidir a san9ao aplicávcl pela Administra9ao. 

Mas o que se presume é a inocencia, e nao a culpa, contrariamente ao que acorre na 
Lei analisanda, dando azo a um processo geneticarnente nulo, por ofensa a um princípio 
constitucional. 

3. A Funcionalidade do Princípio da Presun~ao de Inocencia no 
Processo Administrativo 

Na demonstra¡;ao que vimos realizando, o princípio da presunc;ao de inocencia erige­
se como o antecedente lógico da própria existencia do processo. Tal realidade, como 
nao poderia deixar de ser, tem repercussócs na idéia de processo administrativo e também 
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FERNANDO GUSTAVO KNOERR 221 

na forma corno este se cstrutura. 
Ernhora fossc tema doutrinariamente pacífico, o silencio da legisla¡;ao abría espat¡o 

a controvérsias que foram de vez dirimidas com a insen;ao, na Leí de Processo 
Administrativo (Lei n°. 9.784/99). da prcvisao de que o processo administrativo, assim 
como o processo penaL busca a vcrdade material, é dizer, nao há limitac;ao procedimental 
a apurac;ao da verdade dos fatos tralidos ao conhccirncnto da Administrac;ao. 

O processo administrativo, por tratar diretamente do interesse público, trabalha 
corn bens Jurídicos indisponívcis, daí porque, senda inafastável a conccpc;50 da 
Adrninistrac;ao Pública como parte e julgadora, todas as quest6es argüidas sao passÍ\'cis 
de conhecimento ex (~fficio) sendo passíveis de prodw.;ao, por iniciativa autónoma. todas 
as pro vas que se mostrem imprescindíveis a plena demonstra<;ao do que foi afirmado 
em dcfesa. 

Por tais razoes, no processo administrativo, assim como cm todos aqueles que se 
pautam pela busca da verdade material, acusa<;ao e defesa nao se postam cm posi<;ao 
antagonica. Ao contrário devem comungar es1'or<;os, dcvcm auxiliar-se mutuamente 
para a verifica<;ao da existencia do fato apto a desencadear a aplica<;ao de san~5.o ou 
restri<;ao. Nao há litígio. Nao hádivergéncia. Administrar;ao Pública e particular voltam­
se para o mcsmo objetivo. A Administra¡;ao Pública vincula-se ao fato de nao poder 
desprezar fato qualificador ou agravante para favorecer o particular. 

Essa conclusao encontra respaldo na Constitui¡;ao de 1988 que, neste particular. 
apresentou inova<;ao na dcfinir;ao dos "litigantes" e "acusados", demonstrando. de modo 
inequívoco, a situm;ao específica do processo administrativo pelo enunciado do artigo 
5', LV. 

Todo ato administrativo de afastamento da presun¡;ao de inocencia será. soh pena 
de ilegalidade '2 , resultado de uro proccsso. O que significa dizer que a presun<;ao apenas 
podcrá scr ,:lJastada através de provas colhidas soh o balizamento dos princípios da 
ampla defesa. do contraditório e da motiva~ao. 

Disso se concluí que, se o princípio da presun<;ao de inocencia é o prius lógico do 
processo, os da ampla defesa, do contraditório e da fundamenta~ao sao os caminhos 
pelos quais, dcntre da sistemática principiológica do processo, este deverá ser conduzido. 

Sob pena de se tornar disfuncional, já que o propósito de todo princípio é trazer 
coerencia aos elementos que cm seu redor se cncontram aglutinados, todo princípio 
devc integrar um sistema, é dizer: deve se inserir harmonicamente dentro de um conjunto 
coerente. 

Distintamente do sistema jurídico que inaugura, o sistema principiológico reveste­
se de um caráterplástico, sendo impossíve1, cm fun~ao da própria densidade do sislcma. 
falar-se isoladamente de um princípio sem referir-se a outros que lhe scrvcm de guia. 

11 Adolt:-St: al.jul o senlido lalo dt: kgaJidade. é dizer, adotando-se a COnSlltUl¡;aO como urna de su as rontes 
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Os princípios, em outras palavras, nao sao integralmente auto-referentes. 
Dessa regra nao foge o princípio da presunc;ao de inocencia, como já insinuado, 

pais, sendo claro que o processo é o instrumento de atuac;ao estatal que se valta a 
afastar esta presu'n<;ao (ou a confirmá-Ia), dando azo ou repelindo definitivamente a 
aplicac;ao da restric;ao de direito por parte da Administra¡;ao Pública, é igualmente 
claro que nao satisfaz a necessidade de prévio processo a instaurayao de lima seqüéncia 
de atas que, conduzidos unilateralmente pela Administrayao Pública, voltem-se apenas 
a demonstrar o que esta pretendía. 

Faz-se necessário o processo justamente para que Administray30 Pública chegue 
muitas vezes a conc1usoes contrárias ao seu interesse primário (tenninologia de Alessi). 

O processo é, em suma, o espa90 aberto a contradi9ao da Administra9ao, ainda 
quando por esta seja iniciado. 

Contudo, esta idéia de processo seria de todo vazia se comportasse restri9ao a defesa 
do pat1icular, pois é curial que esta restric;ao conduziria ao cerceamento da manifesta9ao 
da parte sempre que contrária ao interesse primário da Administra9ao. 

E, por fim, de nenhum valor seria o processo se a Administra9ao pudesse concluÍ­
lo sem atrelar-se aos elementos de convic':(ao que nele foram apresentados. De nenhum 
valor seria sem a necessidade de suficiente fundamentar;ao, poi s a conc1usao seria 
descompromissada de toda a matéria de defesa apresentada. 

Por tais razoes, o processo hábil a permitir a apliear;ao de restri9ao a direitos por 
parte da Administrar;ao é tao-somente aquele balizado pelos princípios do contraditório, 
da ampla defesa' e da rnotivayao, como standart mínimo do due process ollaw 
administrativo. 
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